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    PREFÁCIO




    Paulo du Pin Calmon




    É com alegria que escrevo o prefácio do livro de autoria de Francisco Nascimento, que versa sobre um dos desafios mais importantes para o Brasil de hoje: o design e a implementação de políticas públicas voltadas para o atendimento da população em situação de rua.




    O debate sobre estas políticas tem suscitado grande interesse ao longo dos últimos anos. Pesquisa recente em oito bases bibliográficas internacionais sobre fatores que influenciam as intervenções voltadas para o atendimento das pessoas em situação de rua, indicou a existência de 11.017 citações entre 1994 e 2019 (vide MAGWOOD, at al, 2019). No Brasil há também diversos estudos sobre o tema, produzidos por especialistas de diferentes áreas do conhecimento, especialmente nos campos do serviço social, saúde pública, medicina, enfermagem e sociologia.




    O trabalho de Francisco vem se somar a este esforço, na medida que focaliza especificamente a trajetória recente das políticas públicas brasileira nesta área.




    Conheci Francisco no Programa de Pós-Graduação em Direitos Humanos e Cidadania da Universidade de Brasília, tendo tido a oportunidade de compor a banca examinadora da sua dissertação de mestrado, na qual se baseia este livro. Posteriormente, nossa interação se aprofundou em função da sua participação no Grupo de Pesquisa sobre Instituições e Políticas Públicas (GIPP), que reúne um grupo seleto de pesquisadores dedicados ao estudo de temas relacionados à análise de políticas públicas.




    Francisco é um pesquisador diferenciado, que combina vasta experiência profissional, um olhar aguçado sobre questões relacionadas aos direitos humanos e uma grande sensibilidade em relação aos problemas enfrentados cotidianamente pela População em Situação de Rua, em especial os catadores de materiais recicláveis.




    A presente obra apresenta, portanto, uma contribuição significativa. Ela se diferencia de outras obras, na medida que proporciona uma análise da trajetória do processo de formação e implementação da Política Nacional para a População em Situação de Rua (PNPS), instituída pelo Decreto 7.053 de 23 de dezembro de 2009, elaborada por um pesquisador que esteve envolvido em muitos episódios desta trajetória.




    Logo no início o livro apresenta uma discussão muito pertinente sobre políticas públicas e direitos humanos, com foco na situação da população em situação de rua. Logo a seguir o livro apresenta uma análise da formação do PNPS que é inspirada pelo quadro de referência proposto por John Kingdon no livro “Agendas, Alternatives and Public Policies” (2014), que se tornou em uma das obras mais influentes no âmbito dos estudos sobre processos de formação de agenda de políticas públicas. Embora o livro de Francisco não seja o primeiro trabalho a fazer uso deste quadro de referência para a análise de políticas públicas no Brasil, trata-se da primeira tentativa de aplicá-lo especificamente ao processo de formação do PNPS.




    Também conhecido como o “Modelo de Múltiplos Fluxos”, o arcabouço teórico proposto por Kingdon sugere que o processo decisório envolvendo políticas públicas é complexo, abrange problemas onde prevalece grande incerteza e ambiguidade e envolve a participação de diversos atores com preferências heterogêneas. Trata-se, portanto, de um processo marcado pela presença contínua de conflitos. Dadas essas características e em contraste com a perspectiva predominante sobre o processo de formação da agenda de políticas públicas, Kingdon argumenta que não seria apropriado imaginar que as decisões governamentais emanariam de um processo sequencial, estruturado e que refletisse necessariamente as preferências de atores dotados de racionalidade instrumental buscando maximizar uma determinada função de utilidade.




    Para Kingdon e seus colaboradores, seria mais adequado analisar a formação da agenda governamental, como emanando de um processo análogo à confluência eventual de três fluxos que representariam processos organizacionais e políticos relativamente independentes com a participação de um vasto conjunto de atores associados a um determinado subsistema de políticas públicas. Esses três fluxos seriam: (i) o fluxo dos problemas, que representaria a evolução dos processos associados ao reconhecimento das características e da importância relativa do problema a ser resolvido; (ii) o fluxo das soluções, que representaria o processo de design e deliberação sobre instrumentos, estratégias e ações voltadas para solucionar eventuais problemas de políticas públicas considerados importantes; (iii) o fluxo político, que evoluiria de maneira independente dos demais fluxos, refletindo a dinâmica de um conjunto de variáveis de natureza política que são afetadas pelo clima político nacional, as oscilações na opinião públicas, as mudanças na equipe do governo, e a ação deliberada de grupos de interesse, dentre outros fatores políticos que têm o potencial de influenciar a criação de um ambiente favorável para a ocorrência de mudanças em uma determinada política pública.




    Quando há a confluência dos três fluxos, ou seja, quando convergem os processos subjacentes ao reconhecimento do problema, à proposição de soluções adequadas para a solução deste problema e ao estabelecimento de um ambiente político e institucional propício, então uma decisão poderia ser efetivamente tomada. O momento específico de confluência dos três fluxos é denominado por Kingdon como a “Janela das Políticas Públicas”.




    Francisco adota elementos do quadro analítico proposto por Kingdon para orientar sua análise do surgimento e evolução do PNPS, proporcionando uma contribuição importante para a compreensão dos processos subjacentes a esta política pública.




    Uma outra contribuição interessante e diretamente relacionada à análise da formação de agenda, é a discussão sobre o dimensionamento e as características da população alvo do PNPS. Cabe dizer que o estudo do processo de construção social da população alvo das políticas públicas é também objeto de grande interesse acadêmico e resultou em diversos estudos importantes. Destaque especial deve ser dado aos trabalhos de Helen Ingram, Anne Schneider e Peter DeLeon (2007) que propõem um quadro referencial para a análise deste processo, mas também ao trabalho recente de Chaves (2021) que aplica este mesmo quadro referencial na tentativa de compreender os processos subjacentes à construção do Cadastro Único e seus usos.




    Cabe dizer que, embora o trabalho de Francisco não aplique este quadro referencial explicitamente, ele fornece muitos elementos que poderão subsidiar, de maneira importante, a realização de estudos futuros.




    Em conclusão, sugerimos a leitura atenta da obra “Itinerários da Cidadania,” visto que proporciona uma contribuição importante para o campo das políticas públicas e, especialmente, para a análise da trajetória de enfrentamento dos muitos desafios relacionados ao estabelecimento de políticas públicas para a população em situação de rua no Brasil.
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    INGRAM, Helen, SCHNEIDER, Anne e DELEON Peter. Social Construction and Policy Design. Em Paul A. Sabatier (editor), Theories do the Policy Process. Boulder: Westview Press (2007).




    MAGWOOD, Olivia, at al.. Common Trust and Personal Safety Issues: a Systematic Review of the Acceptability of Health and Social Interventions for Persons with Leived Experience of Homeless. PLOS ONE (2019). https://journals.plos.org/plosone/article?id=10.1371/journal.pone.0226306. Consultada em 03/08/2022.


  




  

    Há tantos anos já faminta –




    Enfim, minha hora de jantar!




    Trêmula me acerquei da mesa




    E o vinho raro fui provar




    Era tal qual mesas que eu via




    Quando, voltando ao lar, com fome,




    Pelas vidraças contemplava




    Banquete que pobre não come.




    Não conhecia o farto pão




    Migalha outra era a da mesa




    Que, para mim e para os pássaros




    Oferecia a natureza.




    Tanta fartura me feriu,




    Senti-me mal, desajeitada




    Como uma baga da montanha




    Para a estrada transplantada.




    Fora-se a fome: ela era um jeito




    De gente do lado de fora,




    Espreitando pela janela,




    Entra-se – e o apetite vai embora.




    (DICKINSON, 1984)


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Prezada leitora, prezado leitor, este livro é o registro da minha pesquisa de mestrado realizado no período de 2017 a 2019 no Programa de Pós-Graduação em Direitos Humanos e Cidadania (PPGDH) da Universidade de Brasília (UnB). É também o esforço de alguém que, vindo do campo das artes plásticas, encontrou motivação e a devida inquietação na sua prática de atuação como servidor público para fazer um mestrado na área das políticas públicas e dos direitos humanos.




    O desafio que o mestrado me trouxe, portanto, foi o de iniciar a construção de um caminho novo de referências teóricas, até então distantes, por meio da leitura de autores ligados ao direito, à sociologia, à antropologia, à economia e a fontes teóricas do campo das políticas públicas, da cidadania e dos direitos humanos.




    O fato de ser servidor público na área de direitos humanos, atuando na implementação de uma política pública de âmbito nacional; de poder reunir novos conhecimentos trazidos com o mestrado no Programa de Pós-Graduação em Direitos Humanos e Cidadania da Universidade de Brasília (UnB), e, posteriormente, nos encontros do Grupo de Pesquisa sobre Instituições e Políticas Públicas (GIPP) do Instituto de Ciências Políticas da UnB (GIPP/IPOL/UnB); de poder unir os novos conhecimentos a outros interesses pessoais como as artes visuais, a música e a poesia, me permitiram, ao longo do livro, narrar à minha maneira, a história da construção das políticas públicas voltadas para o atendimento da População em Situação de Rua (PSR) e dos diálogos possíveis entre o Estado, movimentos sociais e entidades da sociedade civil no seu itinerário de luta por dignidade humana e cidadania.




    No entanto, devo reconhecer os desafios metodológicos de aproximação com o real. Olhar de perto e de forma metodológica as várias dimensões envolvidas em um tema tão complexo me faz lembrar a leitura das obras de Gaston Bachelard e suas reflexões sobre filosofia da ciência. Ao filosofar poeticamente sobre novas abordagens científicas, Bachelard, no livro O novo espírito científico, de 1934, trata dos limites dos sentidos e como a ciência constrói caminhos de entrada para natureza - primeiro pela observação direta, depois pelo uso de instrumentos de medição, avançando para o que ele chama de um corpo de noções, já num campo epistemológico e dinâmico, num devir dos fenômenos. Anos depois, no livro A poética do espaço, considera que um homem, de posse de uma lupa “condiciona, nessa experiência, uma entrada no mundo. O homem da lupa toma o Mundo como uma novidade” (BACHELARD, 1957, p.163) e continua, “Tomar uma lupa é prestar atenção, mas prestar atenção não será possuir uma lupa? A atenção é por si só uma lente de aumento” (BACHELARD, 1957, p.165), ou seja, a atenção vai à frente do pesquisador revelando outras dimensões do real e que, no limite, dialoga com intuições numa dimensão já longe dos olhos, mas próximo da alma.




    O desafio de escolher um objeto de pesquisa e se aproximar o mais possível dos instrumentos e conhecimentos disponíveis num certo momento da vida, permite um pequeno recorte desse real a ser compartilhado, ainda mais quando esse objeto da pesquisa se mostra complexo e multifacetado como é o caso da população em situação de rua. Então, que a atenção seja minha companheira ao longo desse trajeto de construção desta pequena contribuição no campo da investigação sobre o tema dos direitos humanos, das políticas públicas e da situação de rua.




    De qualquer forma, é no real que vamos reconhecer inquietações que nos desafiam tão profundamente ao ponto de exigirem investimento de tempo, esforço e dedicação na busca pelo seu entendimento e, com sorte, alguma resposta.




    No meu caso, esse momento de inquietação se deu no mês de março de 2016, quando, atuando na coordenação responsável pelo acompanhamento e monitoramento da Política Nacional para a População em Situação de Rua (PNPR), na então Secretaria Nacional de Cidadania do Ministério dos Direitos Humanos, ouvi da representante da Pastoral Nacional do Povo da Rua, Cristina Bove, a seguinte afirmação:




    Se uma pessoa em situação de rua procura um posto de saúde ou uma UPA, não consegue atendimento porque não tem endereço; se busca uma escola, não consegue matrícula pois não tem endereço; se procura emprego, pedem um endereço de referência e por não ter, perde a vaga - e mesmo quando apresenta o endereço do equipamento da assistência social no qual é atendido, perde a vaga. Ora, ela está em situação de rua porque não tem uma moradia. Se ela não pode acessar direitos que estão no Decreto 7.053 e na Constituição porque não tem um endereço, então deem uma casa para ela1.




    Esse pronunciamento não foi gravado. No entanto, seu registro aqui é o meu testemunho sobre como acontecem os diálogos possíveis entre Estado e sociedade civil na construção de políticas públicas e sobre o particular momento de profunda inquietação que me levou a pensar em possíveis respostas sobre o papel do Estado como garantidor e/ou violador de direitos. No ano seguinte, essa inquietação me mobilizaria a ingressar no Programa de Pós-Graduação em Direitos Humanos e Cidadania da UnB (PPGDH/UnB) com a pesquisa que deu origem e título a este livro, na tentativa de encontrar evidências, ainda que provisórias.




    A Política Nacional para a População em Situação de Rua (PNPSR), instituída pelo Decreto 7.053/2009, certamente é um referencial histórico que marca uma virada na atuação do Estado junto à População em Situação de Rua (PSR). Tal decreto define um novo modelo de atuação intersetorial de prestação de serviços por etapas (modelo etapista) em substituição ao modelo assistencialista, permitindo a constituição de níveis de institucionalidade por meio da existência de comitês nacionais, estaduais e municipais de acompanhamento e monitoramento. Define também a adesão formal de estados e municípios à PNPS por meio de assinatura de Termo de Adesão pelo governo federal, estados e municípios; a criação de legislações nas três esferas da administração pública replicando o texto da PNPSR; e os recursos, especialmente nas políticas de saúde e de assistência social.




    Apesar de os avanços acima – dos direitos da População em Situação de Rua (PSR) estarem contidos na Constituição Federal (CF), na Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) e nos pactos internacionais de direitos humanos assinados pelo Estado brasileiro – o fato é que, após quase dez anos da instituição da PNPSR, estávamos ali ouvindo os relatos da sociedade civil sobre problemas de acesso aos direitos fundamentais (educação, saúde, trabalho, habitação) em função da exigência institucional de comprovante de residência ou endereço de referência.




    Nesse contexto, me parece lógica a observação feita pela representante da Pastoral do Povo da Rua: “Ora, se ela está em situação de rua é porque não tem moradia”. Constatação lógica, mas que, no entanto, não encontra ressonância na realidade vivenciada pela PSR no contato com as instituições do Estado responsáveis pela implementação das políticas públicas.




    O meu interesse pelos desafios que envolvem a construção de cada etapa do ciclo das políticas públicas, seus instrumentos de acompanhamento e análise da implementação e a construção do diálogo entre a gestão pública e as representações dos movimentos sociais e da sociedade civil organizada remonta a 2008, quando entrei em contato com a vulnerabilização produzida pela pobreza e extrema pobreza, ao atuar em ações para implementação de políticas públicas voltadas para os Catadores de Materiais Recicláveis, primeiro no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; e na Presidência da República, a partir de 2012, de onde saí no final de 2015 para atuar na Coordenação-Geral dos Direitos da População em Situação de Rua do Ministério dos Direitos Humanos.




    Em função da dinâmica das ações, reconheço o privilégio de poder viajar por quase todo o território nacional conhecendo a realidade dos catadores de materiais recicláveis nos lixões das grandes capitais e de municípios de médio e pequeno portes. Essa experiência me deu a oportunidade de travar contato com gestores públicos estaduais e municipais, com os representantes Movimento Nacional dos Catadores e Catadoras de Materiais Recicláveis (MNCR) e com as pessoas que fazem da catação de materiais recicláveis a sua forma de sobrevivência, seja nos lixões, nas ruas das cidades, nas cooperativas e associações de catadores de materiais recicláveis ou nos grupos mais organizados que conseguiram avançar (chegando a participar da gestão dos resíduos do município na prestação de serviço de coleta seletiva).




    Foi atuando no campo da política de resíduos sólidos que tive a oportunidade de travar os primeiros contatos com a PSR, que utiliza a catação de materiais recicláveis para sobreviver diariamente. Pude observar o nível extremo de pobreza, a estigmatização, o preconceito e exclusão social vivenciadas no cotidiano dessa população e, a partir daí, foi possível fazer os primeiros contatos com o Movimento Nacional da População de Rua (MNPR).




    Olhando em perspectiva à minha experiência, senti a necessidade de verificar, por meio da pesquisa, as formas pelas quais as políticas públicas criadas pelo governo federal no período que vai de 2009 a 2019 respondem ou não ao que preconiza a PNPSR do ponto de vista da garantia dos direitos humanos e da dignidade da PSR, de forma a garantir o exercício pleno da sua cidadania. Dessa reflexão, cheguei ao tema e ao título deste livro. Proponho, aqui, reconstituir fatos e entrevistar atores responsáveis pela construção das políticas públicas existentes para essa população.




    Em função da natureza complexa do tema, dos conceitos nele contidos e ainda, da necessidade da construção de diálogos transversais, optei por estruturar os eixos da investigação em torno das seguintes dimensões: Direitos Humanos, História, Memória, Políticas Públicas e Cidadania. Uma vez que a pesquisa se constrói na fronteira “borrada” de diferentes áreas de conhecimento, os eixos se constituem na principal grelha analítica2 sobre a qual se assentará a investigação da construção dos itinerários da cidadania da população em situação de rua.




    É na fronteira de contradições e tensões que esta investigação pretende identificar os itinerários percorridos pela sociedade civil junto ao Estado na elaboração da PNPRS (Decreto 7.053/2009) para, em seguida, levantar informações e dados sobre as várias políticas propostas e implementadas e observar os obstáculos que impediram o seu surgimento ou produziram a sua continuidade.




    Ao levantar todos estes elementos, pretendo identificar aqueles que mais se destacam no contexto desse período e se eles podem ajudar a responder à pergunta que fiz ao iniciar a pesquisa para este livro (se o Decreto 7.053 contribuiu para a garantia dos direitos humanos da População em Situação de Rua e para a construção de sua Cidadania).




    Assim, o objetivo geral é identificar e descrever as políticas públicas desenvolvidas pelo governo federal para a População em Situação de Rua no período de 2009 a 2018 como resultado do diálogo da sociedade civil com o Estado e suas contribuições para a garantia dos direitos humanos e da sua cidadania dessa população.




    Os objetivos específicos da pesquisa são: 1) identificar os aspectos históricos que demonstram os caminhos percorridos pelo Estado e pela sociedade civil na construção dos direitos humanos e da cidadania nos contextos europeu e brasileiro; 2) descrever as condições sociais, políticas e históricas que envolveram diversos atores dentro e fora do governo na construção de condições que permitiram o reconhecimento do tema da população em situação de rua como problema a ser tratado pela gestão pública e inserida na agenda governamental de direitos humanos; e 3) realizar um balanço das políticas públicas mais bem estruturadas no período de 2009 a 2018 e verificar seus avanços, limites e impactos nos processos de garantia de acesso a direitos.




    Para a estruturação da pesquisa, fiz uso da metodologia de pesquisa qualitativa com o objetivo de compreender os processos históricos, sociais e políticos que permitiram a inserção da população em situação de rua na agenda governamental efetivada por meio do Decreto 7.053/2009 e seus desdobramentos, utilizando elementos formais para a modelagem teórica e crítica e elementos mais fluidos como descrições, poemas e imagens, de forma que a pesquisa seja, ela mesma, um produto de caráter mais holístico.




    Como elementos formais utilizei a literatura referente aos temas da cidadania, direitos humanos e democracia; e para a construção de diálogos teóricos utilizei autores que atuam nos campos da sociologia, das políticas públicas, da cidadania e dos direitos humanos, além da análise documental – tanto de legislações voltadas para este público quanto a leitura de dissertações e teses disponíveis que tratavam da organização das entidades da sociedade civil que atuaram como tema ao longo do tempo. Ademais, utilizei pesquisas e relatórios do governo federal que podiam ajudar no levantando de dados, séries históricas e outras informações contidas em sistemas de monitoramento de políticas públicas (materiais abertos para consulta pública que permitiam conhecer a anatomia e a morfologia da política nacional brasileira voltada para a PSR).




    Como forma mais fluida de aproximação e investigação das realidades, utilizei relatos por meio de entrevistas semiestruturadas com cinco atores que atuam em diferentes espaços de discussão e elaboração das políticas públicas para a população em situação de rua: um servidor que atua na coordenação nacional da PNPSR e do seu comitê, o CIAMP-Rua, ligado ao Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos; uma servidora do Ministério da Saúde que atua na coordenação nacional do Consultório na Rua; uma servidora do Ministério da Cidadania que atua na coordenação dos Centros Pops; um representante do MNPR; e, ainda, uma representante da Pastoral Nacional do Povo da Rua, entidade que atua junto a esta população desde a década de setenta.




    Todas estas vozes contribuem na construção de perspectivas e relações que envolvem os diferentes atores partícipes dos processos de construção e implementação destas políticas e revelam que o mundo social não é um dado natural: ele é ativamente construído por pessoas em suas vidas cotidianas, mas não sob condições que elas mesma estabelecem (BAUER, 2017).




    Além das entrevistas, senti a necessidade de trazer para a pesquisa as vozes de pessoas que estão vivenciando a situação de rua. É importante o registro de suas percepções sobre as políticas públicas, as motivações, suas trajetórias de vida na situação de rua e as possíveis respostas para as necessidades básicas como banho, alimentação, sono, segurança, necessidades fisiológicas e as violências sofridas por homens e mulheres. Para isso utilizei o material em formato de vídeo, disponível no site do projeto Observa Pop Rua3, por considerar que esta iniciativa nos presenteia com preciosos depoimentos que ajudam a conhecer mais profundamente algumas questões narradas diretamente pelo público das políticas públicas.




    Como parte do processo de investigação sobre fontes para a pesquisa, busquei teses e dissertações sobre os temas de interesse e, mais especificamente, sobre a PNPSR na plataforma de teses e dissertações da CAPES; na plataforma Sientific Eletronic Library Online (SciELO) e ainda no Portal de Periódicos da CAPES. As buscas foram feitas em junho de 2019 com as palavras-chave ‘política nacional para a população em situação de rua e direitos humanos’ e ‘política nacional para a população em situação de rua’ e ainda ‘decreto 7.053/2009’. Os resultados indicam que não há registros, nas três plataformas, de pesquisas acadêmicas que tratem especificamente da estrutura da Política Nacional para a População em Situação de Rua na sua relação com os direitos humanos e cidadania, o tema que aqui proponho investigar. Quando o termo é citado, diz respeito à sua implementação numa determinada cidade, a algum serviço ou serviços específicos ou, ainda, a públicos em situação de rua como crianças e adolescentes, mulheres, população negra, LGBTI e outros.




    Assim, vejo como relevante o estudo aqui apresentado em função da escassez de pesquisas específicas sobre a PNPSR na relação com os direitos humanos no âmbito da gestão pública federal e pela aproximação do aniversário de dez anos da publicação do Decreto 7.053 como forma de suscitar reflexões sobre os caminhos possíveis encontrados pela gestão pública e pela sociedade civil na definição da agenda governamental e na instituição de políticas públicas.




    Destaco que, para as necessidades deste estudo, me vali das contribuições acadêmicas específicas sobre a população em situação de rua, especialmente a da Professora Maria Lucia Lopes da Silva (2006); a tese do antropólogo Daniel Lucca Reis Costa (2006); a dissertação de Sebastiana da Silva Pontes (2014); a pesquisa realizada por Maria Carolina Tiraboschi Ferro (2012) e a tese do antropólogo Tomas Henrique de Azevedo Gomes Melo (2017) – para citar as de maior importância.




    E para dar conta de desenvolver os temas propostos, dividi o livro em três capítulos, sendo que no primeiro trago questões em torno de conceitos e da construção da cidadania, dos direitos humanos e das políticas públicas. Thomas Marshall, José Murilo de Carvalho e Geoff Eley contam, por meio de grandes narrativas, os caminhos de construção da cidadania e da democracia. Tais narrativas dialogam com autores como Joaquín Herrera Flores, Lynn Hunt e Sousa Júnior, que concordam que os direitos humanos são processos de tensões sociais pelo reconhecimento da dignidade humana dos sujeitos de direito e pelo acesso ao tratamento igualitário que lhes garanta processos emancipatórios. Essa relação implica, necessariamente, a constituição de campos de tensão entre direitos positivados e os resultados sempre provisórios de acesso a eles.




    No segundo capítulo, além dos aspectos voltados ao entendimento da relação histórica entre sociedade e população em situação de rua, apresento o quadro analítico proposto por John Kingdon, conhecido como Integração de múltiplos fluxos. Tal quadro traz à luz as ambiguidades que constituem o processo de tomada de decisões sobre as políticas públicas em função da presença de diferentes grupos de interesses dentro e fora do governo. Esses grupos atuam para que determinado assunto venha a compor a agenda governamental e, assim, constituir uma prioridade que mereça a elaboração de políticas públicas. Além disso, demonstro o processo histórico com a identificação e depoimento de atores que participaram do processo que levou o tema da população em situação de rua a compor a agenda dos direitos humanos do governo federal até a publicação do Decreto 7.053, em dezembro de 2009.




    No terceiro e último capítulo faço a descrição de algumas políticas públicas possíveis nesse itinerário que vai até o final de 2018, analisadas do ponto de vista da sua relação com os direitos humanos, utilizando também o depoimento de gestores públicos e representantes da sociedade civil para, então, verificar a permanência ou a ruptura de limites produzidos em contexto amplo de negação de direitos vivenciado pela população em situação de rua. Para tanto, utilizo o conceito de Nó Górdio4 a fim de demonstrar os paradoxos e as ações ambíguas de um Estado que constrói políticas públicas e dificulta o acesso aos maiores interessados. Além disso, não apresenta soluções efetivas para a superação da situação de rua. Analiso, ainda, a estrutura do Decreto 7.053, sua constituição e alterações importantes ocorridas recentemente, e, por fim, a descrição da estrutura institucional do CIAMP-Rua e o levantamento de dados sobre a origem, estrutura, funcionamento e avaliações de algumas políticas públicas criadas ao longo desse itinerário, como as políticas de direitos humanos, os centros pop, o consultório na rua, e a política de habitação e a de educação, de forma a observar se a burocracia construída é contrária ou favorável ao acesso aos direitos da PSR.




    É no contexto das contradições, de choques de interesses, das possibilidades e impossibilidades, dos avanços lentos ou momentâneos, de desmantelamentos-relâmpagos e numa perspectiva pessoal de construção de itinerários para uma sociedade mais justa, humana e fraterna, que apresento este livro como resultado do esforço de entendimento da complexidade do fenômeno da situação de rua, do surgimento da terminologia “população em situação de rua” como interesse da gestão públicas e de construções possíveis de políticas públicas para este público ao longo dos últimos dez anos.




    




    

      

        1 Fala proferida pela representante da Pastoral Nacional do Povo da Rua, Cristina Bove, em março de 2016, num encontro com representantes da sociedade civil.


      




      

        2 Termo retirado do livro O Direito dos oprimidos, de Boaventura de Sousa Santos, 2014, p.92.


      




      

        3 Segundo o coordenador do projeto, Pedro Jabur, o OBSERVA POP RUA surge a partir de um convênio do Ministério da Saúde com o Núcleo de Saúde Pública da Universidade de Brasília (UnB) e tem “como principal ferramenta de trabalho, a produção de material audiovisual com a população em situação de rua, com profissionais da área de saúde, da área de assistência social.” Segundo Pedro, a proposta não é dar voz, mas, amplificar vozes. Logo, quando o material (vídeo) é produzido torna-se possível que seja visto por várias pessoas, abrindo a possibilidade de construção de uma rede afetiva com aspectos ali apresentados.


      




      

        4 Nó Górdio refere-se a uma lenda ocorrida na Frígia (Ásia Menor) onde seu rei morreu sem deixar herdeiros. Consultaram, então, o oráculo, que previu que o sucessor chegaria à cidade num carro de bois. A profecia foi cumprida por um camponês de nome Górdio. Para honrar Zeus e mostrar a humildade da sua origem, Górdio colocou a sua carroça de bois dentro do templo de Zeus, amarrada a um dos pilares do tempo por uma grossa corda com infindáveis nós, de sorte que ninguém conseguia desatá-la, ficando assim por muitos anos, até passar por ali, em 334 a.C., Alexandre Magno, o Grande. Curioso, Alexandre foi ver os nós. Circulou ao redor. Não ficou refém dos nós da corda e teve uma iluminação. Desembainhou a espada e, num golpe, cortou a corda. Daí a conclusão de que uma ideia inusitada ou fora das amarras convencionais pode facilmente desatar os nós e resolver o problema.


      


    


  




  

    2 DIREITOS DECLARADOS, DIREITOS NEGADOS




    (...) Mas eu prefiro a rua.




    A rua no seu sentido usual de “lá fora”.




    Em seu oceano que é ter bocas e pés




    para exigir e para caminhar.




    A rua onde todos se reúnem num só ninguém coletivo.




    Rua do homem como deve ser:




    transeunte, republicano, universal.




    Onde cada um de nós é um pouco mais dos outros




    do que de si mesmo.




    Rua da Procissão, do comício, do desastre, do enterro.




    Rua da Reivindicação Social, onde mora o acontecimento.




    A rua! Uma aula de esperança ao ar livre.




    (Cassiano Ricardo, 1957, poema “Sala de espera”)




    De acordo com Joaquín Herrera Flores, “os direitos humanos constituem o principal desaﬁo para a humanidade nos primórdios do século XXI” (FLORES, 2009, p. 17). Para os objetivos deste livro, a afirmação de Flores funcionará como um farol que nos permitirá avançar e retroceder no tempo, agregar conceitos e informações, considerando que em um dado momento da história ocidental, passamos a nos importar com a garantia de direitos de forma igualitária para todas as pessoas, tendo como resultante o exercício pleno da cidadania.




    Ao tratar de itinerários quero mostrar que cada um dos termos ali contidos (a Política Pública, os Direitos Humanos, a Cidadania e a organização da sociedade civil) possuem a sua própria história. Daí a necessidade de ampliar o recorte histórico deste livro retrocedendo até meados do século XVIII para encontrar ali o nascedouro de conceitos como: Estado de direito, sujeito de direitos, estado de bem-estar social, homem livre, cidadão, cidadania e direitos humanos, num contexto de transformações no campo político trazidas pela Revolução Francesa. Reflito, também, sobre as mudanças ocorridas nos sistemas de produção ocasionadas pela Revolução Industrial e o advento do capitalismo industrial e “sua tendência desigual de apropriação da riqueza acumulada pelas classes em ascensão” (PEREIRA, 2011) e a constituição dos Estados nacionais. Todos estes fatores, atuando simultaneamente, funcionaram como caldo cultural e social para a constituição, desde então, de uma sociedade em permanente tensão e transformação.




    Podemos identificar com certa facilidade as tensões presentes na relação entre as políticas de desenvolvimento cujos princípios liberais estão no centro das relações locais e globais e a garantia dos direitos humanos e da democracia. No livro Direitos Humanos, democracia e desenvolvimento, Boaventura de Sousa Santos nos adverte que “A grande maioria da população mundial não é sujeito de direitos humanos. É objeto de discursos de direitos humanos.” (SANTOS, 2017, n.p.)




    Havemos de pensar muito seriamente nessa afirmação, pois ela nos provoca a verificar se aquilo a que chamamos “direitos humanos” é factível de ser alcançado pelas populações mais vulneráveis ou se o termo passou a ser utilizado como uma expressão suficiente para reconhecer direitos, mas insuficientes para torná-los reais, tornando-se uma eterna promessa presente nos textos do Estado liberal para evitar a manifestação das populações que vêm lutando por seus direitos e pela construção de sua cidadania.




    Entendo que, ao questionarmos os pressupostos dos direitos humanos, a afirmação de Flores com a qual iniciamos este capítulo encontra sentido e motivação no atual contexto brasileiro, segundo o qual torna-se imprescindível a contraposição crítica e emancipadora dos direitos humanos às propostas do liberalismo político e econômico. Lembremos que “(...) a globalização da racionalidade capitalista supõe a generalização de uma ideologia baseada no individualismo, competitividade e exploração” (FLORES, 2009, p. 17).




    Então, conforme sugerido por Flores, seria possível verificar a existência de uma base ideológica, uma racionalidade capitalista, ou ainda, uma base teórica e científica que norteia os princípios e ações do capitalismo?




    Outro autor que aponta a existência de uma base científica no processo contemporâneo de globalização do capitalismo é Milton Santos, por exemplo, no livro Por Uma Outra Globalização, segundo o qual:




    Esse respaldo científico se faz presente em nossos dias definindo e confirmando essa nova ‘ordem’, o Globaritarismo, termo que traduz a existência de uma ordem hegemônica e totalitária, respaldada pela ciência e pautada nas justificativas econômicas na qual “instalam-se a competitividade, o salve-se-quem-puder, a volta ao canibalismo, a supressão da solidariedade, acumulando dificuldades para o convívio social saudável e para o exercício da democracia (SANTOS, 2017, p. 54).




    Corroborando com essa visão, Jessé de Souza mostra que o mundo moderno é justificado pela existência de uma ideologia meritocrática e hegemônica, que se quer justa, sem, no entanto, levar em consideração as diferenças de oportunidades construídas historicamente e a impossibilidade da Ralé, para usar um termo do autor, acessar direitos básicos que poderiam fazê-la mudar a sua história e se mover na pirâmide social. Assim, no caso brasileiro, o mercado, o Estado, uma ‘ciência’ e um senso comum dominantes mantêm uma lógica histórica e mais intensa no processo de modernização de “continuação da reprodução de uma sociedade que ‘naturaliza’ a desigualdade e aceita produzir ‘gente’ de um lado e ‘subgente’ do outro” (SOUZA, 2009, p. 23).Também Pereira (2011) descreve, ao falar da origem de um Estado que intervém no campo social e econômico:




    Este Estado por sua vez, deveu a sua transformação não só às mudanças estruturais produzidas por revoluções na agricultara, os processos de trabalho, na comunicação e no transporte, mas também às modificações no conjunto das relações econômicas, políticas e sociais, no seio da sociedade em mutação. Em consequência, tais mudanças impuseram uma nova lógica de exploração, resultando na divisão de toda a sociedade em duas classes diretamente contrapostas: a burguesia e o proletariado. (PEREIRA, 2011, p.31)




    Zygmunt Bauman, no livro Tempos Líquidos (2007), engrossa o coro dos pensadores contemporâneos que avaliam as transformações ocorridas no mundo globalizado como portadoras de uma nova ordem devidamente embasada e que levantam uma série de desafios inéditos, dentre elas a transformação do sujeito de direito em indivíduo em busca de afirmação no espaço social; a transição de espaços coletivos para espaços de disputa e competição e também o enfraquecimento dos sistemas de proteção do Estado aos contratempos da vida do indivíduos, o que produz um constante clima de incerteza. Bauman faz uma análise dessas transformações e considera que:




    A exposição dos indivíduos aos caprichos dos mercados de mão de obra e de mercadorias inspira e promove a divisão e não a unidade. Incentiva as atitudes competitivas, ao mesmo tempo em que rebaixa a colaboração e o trabalho em equipe à condição de estratagemas temporários que precisam ser suspensos ou concluídos no momento em que se esgotam seus benefícios (BAUMAN, 2007, p. 9).




    Portanto, buscaremos, neste primeiro capítulo, identificar, ainda que sem muito detalhamento, as origens dessa tensão entre a nova racionalidade que passou a constituir o pensamento liberal e capitalista (mais especificamente a partir do século XIX) e como esse estado de coisas fez surgir, como contraponto, um discurso contra- hegemônico que animou as lutas das classes trabalhadoras por direitos e por sua cidadania. Surge, então, das bases organizadas da sociedade, no mesmo período histórico, a noção de “social”, como contraponto à valorização da liberdade individual, conforme indica Geoff Elley ao citar a obra Keywords, do sociólogo galês Raymond Williams, que traz os conceitos dos verbetes “Socialist” e “Society”, descritos da seguintes forma:




    O Social (...) passou a significar ‘uma ideia de uma sociedade como cooperação mútua’, por oposição a outra baseada na ‘competição individual’. De fato, a ‘forma individualista de sociedade’ associada com o novo sistema de trabalho assalariado e de propriedade privada, passou, nesse sentido, a ser rejeitada como ‘a inimiga das formas verdadeiramente sociais’. Assim, ‘a liberdade real não poderia ser conquistada, não se liquidariam as desigualdades básicas, nem se estabeleceria a justiça social a menos que uma sociedade baseada na propriedade privada fosse substituída por outra baseada na propriedade e controle sociais (WILLIAMS apud ELEY, 2005, p.45)




    Assim, o quadro de tensões históricas remete ao surgimento das lutas pela garantia dos direitos humanos e, ao mesmo tempo, à ascensão do Estado como agente garantidor de direitos fundamentais por meio da constituição das políticas sociais e do Welfare State, principalmente no final do século XIX.




    Ao fazer esse resgate histórico, verificamos o surgimento cada vez maior de tensão entre grupos que entendem que o Estado deve intervir junto às populações mais pobres e vulneráveis, de forma a garantir níveis humanamente aceitáveis de qualidade de vida; e que as intervenções do Estado para um bem-estar social se dão por meio das políticas públicas como instrumentos de promessa de garantia de direitos. Os defensores do liberalismo fazem duras críticas porque entendem que o Estado não deve intervir, ou, caso o faça, que a intervenção seja mínima e que ao mercado seja dada a liberdade de atuar livremente, de forma a garantir direitos pela via da competitividade e da meritocracia.




    No entanto, basta olharmos para o Brasil de 2020 e vamos verificar como esse contexto de tensões se mantém até nossos dias. Segundo dados5 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), temos um contexto nacional onde os 10% mais ricos ficam com 43% de todos os rendimentos do trabalho do país e o 1% mais rico ganha 33,8 vezes mais que os 50% mais pobres. As perspectivas econômicas para o tempo presente em nosso país apontam para o aprofundamento da grave crise econômica e deve permanecer por longo tempo.




    Mas o que esses dados revelam sobre o tema desta pesquisa? Como veremos à frente, o fenômeno da situação de rua tem sua origem em fatores de ordem pessoal, ligados à trajetória de vida dos indivíduos; e fatores de ordem estrutural, ou seja, é possível identificar elementos no campo econômico, como por exemplo, o fato de que a pobreza e o desemprego são capazes de produzir situações de risco que, por sua vez, desencadeiam contextos de fragilidade na vida de milhões de pessoas. Nesse contexto de fragilidades, esses fatores podem atuar simultaneamente ou em sequência, levando uma pessoa a vivenciar a situação de rua, conforme descrito nas entrevistas realizadas.




    Frente à impossibilidade de acesso aos direitos fundamentais vivenciada por grande parte da sociedade brasileira, pelos públicos vulneráveis, e, de forma mais profunda, pela população em situação de rua, havemos de nos debruçar sobre a relação entre os direitos humanos e a estrutura social que define quais pessoas podem e quais não podem acessar direitos, conforme veremos a seguir.




    2.1 DO HOMEM LIVRE AOS PROCESSOS DE EXCLUSÃO




    Olhar para as transformações nos campos econômico, cultural e social que produziram o homem livre da Europa dos séculos XVIII e XIX nos ajuda a identificar o surgimento de fenômenos econômicos que colocaram em marcha milhões de pessoas expulsas de suas terras, de suas casas, para os grandes centros urbanos. Assim como na Europa, no Brasil encontramos essa cena se repetindo no final do século XIX e no início do século XX com as ondas migratórias dos escravos libertos para as grandes cidades e áreas de cultivo de cana-de-açúcar e café.




    Atualmente, segundo Saskia Sassen, é possível identificar um movimento continental de países comprando terras de outros e tomando-as como extensão de seu próprio solo para o cultivo de alimentação para a sua população, no espaço do capitalismo globalizado. Ao comprar terra, provocam despejos forçados, expulsam pessoas de seus territórios, de suas comunidades para outros países, para as grandes cidades. (SASSEN, 2016)




    Reconhecer historicamente essas alterações nos faz entender que estamos tratando de um mesmo sistema, dotado de flexibilidade suficiente para se adequar às mudanças ocorridas no interior das estruturas sociais, sem, no entanto, mudar o seu DNA e se mantendo íntegro ao longo do tempo.




    No espaço da grande cidade do século XIX, por exemplo, vivenciava-se tanto a celebração dos avanços tecnológicos, consequência da revolução industrial, quanto a produção de pobreza de forma sistêmica, como consequência do modelo capitalista. Ao mesmo tempo, vimos o surgimento da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789), ponto culminante da Revolução Francesa, reconhecendo a igualdade entre os homens no sentido de “ser humano”, cidadãos, quando afirmava que os homens nascem e são livres e iguais em direitos e as distinções sociais só podem fundamentar-se na utilidade comum.




    Em termos cronológicos, estamos falando de um período no qual, de fato, a revolução industrial exigiu um novo ordenamento da sociedade, libertando o indivíduo dos grilhões de um sistema de produção no qual estava submetido ao poder do Estado despótico e religioso ligado ao sentido de tradição para jogá-lo noutro, baseado na forma de produção capitalista e mergulhado na vertigem de transformações que se sucediam com uma brutalidade sem antecedente.




    No contexto de expulsões produzidos a partir do século XVIII, por meio do cercamento dos latifúndios, trabalhadores agora paupérrimos e forçados a migrar para os grandes centros urbanos, tiveram que se adaptar a uma vida não mais definida pelas colheitas ou entressafras, mas pelo tempo das fábricas. Foram submetidos ao processo de exploração desumano de trabalho diário em troca de um salário e novamente tiveram que migrar, mas agora para as periferias e em condições miseráveis, amontoados em grandes cortiços. Logo, duas vezes perderam direitos: primeiro ao campo e, em segundo, à cidade, ao centro urbano, sendo-lhes reservado os espaços afastados das periferias e, em muitos casos, a própria situação de rua. Esse humano, deslocado da sua terra de origem, de suas memórias e de sua cosmologia é obrigado a vivenciar um outro espaço, uma outra ordem de mundo que exige dele novas habilidades e competências.




    Aqueles que não se adaptam ao mundo do progresso nas grandes cidades foram inexoravelmente excluídos. Como diz Zygmunt Bauman:




    O ‘progresso’ que já foi a manifestação mais extrema do otimismo radical e uma promessa de felicidade universalmente compartilhada e permanente, se afastou totalmente em direção ao polo oposto: ele agora representa a ameaça de uma mudança inexorável e inescapável que, em vez de augurar a paz e o sossego, pressagia somente a crise e a tensão e impede que haja um momento de descanso. O progresso se transformou numa espécie de dança das cadeiras interminável e ininterrupta, na qual um momento de desatenção resulta na derrota irreversível e na exclusão irrevogável. Em vez de grandes expectativas e sonhos agradáveis, o ‘progresso’ evoca uma insônia cheia de pesadelos de ‘ser deixado para trás’ – de perder o trem ou cair da janela de um veículo em rápida aceleração (BAUMAN, 2007).




    Nos deparamos, assim, com uma realidade na qual o humano também desumaniza, como nos lembra Paulo Freire, na Pedagogia do Oprimido, que “talvez sobretudo, a partir dessa dolorosa constatação, que os homens se perguntem sobre outra viabilidade – a de sua humanização” (FREIRE, 2011, p. 19), e continua:




    Dentro do contexto histórico e real, a humanização e a desumanização manifestam-se como possibilidades do homem. Desumanização que podemos verificar tanto em quem tem a sua humanidade roubada pelos processos históricos de exclusão quanto naquele que produz a desumanização, roubando de outras pessoas a possibilidade de uma vida digna. Como a desumanização não é algo natural e dado, mas resultado de um sistema excludente e de violência do opressor sobre o oprimido eis porque é importante a luta pela humanização, pelo trabalho livre, pela desalienação e a afirmação dos homens como pessoas, como seres para si e a grande tarefa é a de libertar tanto opressores quanto oprimidos da lógica de exploração (FREIRE, 2011, p. 20).




    Dessa forma, vamos encontrar o humano eternamente migrante, seja dentro do país, seja em países outros; forçado a vivenciar experiências de rupturas com suas memórias, suas tradições, obrigado a vivenciar ambientes dos quais nada sabe. Milton Santos no livro A natureza do espaço, no capítulo cujo título nos faz silenciar (Os migrantes: da memória à descoberta), nos diz:
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